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INTRODUÇÃO
suicídio é considerado 
pela Organização Mun-
dial da Saúde, desde a 
década de 1990, como 
um grave problema de 
saúde pública (OMS, 
2014). O comportamen-
to suicida tem um forte 
impacto psicológico, 
social e financeiro, tan-

to na família como na sociedade em geral.
Diante disso, o presente fascículo tem 

como objetivo conscientizar o leitor sobre a 
importância de medidas de prevenção e pos-
venção ao suicídio, servindo de instrumento 
de apoio e orientação prático-profissional. 

O documento foi estruturado em quatro 
capítulos. O primeiro capítulo aborda me-
didas interventivas de prevenção a serem 
adotadas pelo Governo Federal, Estados e 
munícipios, pelos profissionais da saúde, 
educação e mídia, e pela sociedade em 
geral. O segundo capítulo trata dos fatores 
de risco associados ao suicídio. No terceiro 
capítulo, o leitor terá acesso aos fatores de 
proteção, com foco na importância da in-
formação para prevenção. E o quarto e úl-
timo capítulo aborda a posvenção, ou seja, 
os cuidados a serem dedicados às pessoas 
que perdem um ente querido por suicídio.

Conheça para prevenir, pois a prevenção 
ao suicídio é um dever de todos. 
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1.
PREVENÇÃO
1.1.  INTERVENÇÕES 
PREVENTIVAS

suicídio é um fenôme-
no complexo e multide-
terminado, sendo um 
grave problema de saú-
de pública. De acordo 
com Chan, “uma só vida 
perdida por suicídio já 
é demais. O caminho a 
seguir consiste em atuar 
juntos, e o momento de 

atuar é agora” (OMS, 2014). Trata-se de uma 
emergência médica e de uma tarefa para 
muitas mãos, devendo envolver governo, 
profissionais especializados, sociedade e 
família. Todos devem se unir para a adoção 
de estratégias de identificação precoce, pre-
venção e intervenção. 

Neste sentido, é relevante um com-
prometimento do Estado para o desen-
volvimento e implementação de políticas 
públicas voltadas para a prevenção ao 
suicídio e para a disseminação de uma 
cultura de conscientização social sobre a 
importância do tema. Tal conscientização 
deve apresentar um caráter educativo e 
pedagógico e refletir boas práticas de en-
frentamento do comportamento suicida.

Recentemente, foi instituída pela Lei 
Federal no 13.819/2019 a Política Nacio-
nal de Prevenção da Automutilação e do 
Suicídio, normativo que prevê estratégias 
de prevenção à violência autoprovocada 
por meio de ações da União, dos Estados, 
do Distrito Federal e dos municípios, em 
regime de mútua cooperação e colabo-
ração. Trata-se de um programa estatal 
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Um dos grandes obstáculos ao trata-
mento de pessoas com transtornos psi-
quiátricos e/ou com ideação suicida é o 
estigma. Portanto, reduzir os estigmas e 
mitos sobre os transtornos mentais e sui-
cídio é fundamental. Nesse contexto, os 
meios de comunicação devem ser alia-
dos, fornecendo informações corretas, 
ajudando a modificar percepções errône-
as e incentivando as pessoas a procurar 
ajuda (SILVA, 2020). 

Portanto, a prevenção deve ser in-
terdisciplinar, com foco na informação 
adequada, na minimização de fatores 
de risco e no fortalecimento dos fato-
res de proteção, como suporte social, 
dinâmica familiar afetiva e acolhedora, 
valorização da vida, sono regular, ali-
mentação rica em micronutrientes e 
prática regular de exercícios físicos. As 
estratégias de intervenção devem ser 
voltadas para o indivíduo com compor-
tamento suicida e para a sua família. 

integrado que, inclusive, demanda a par-
ticipação ativa da sociedade civil e de 
instituições privadas na sua condução 
(BRASIL, 2019). 

Como uma emergência de saúde 
mental, o comportamento suicida re-
quer uma abordagem interdisciplinar, 
com intervenções técnicas e coordena-
das realizadas pelos diversos profissio-
nais envolvidos, como profissionais da 
saúde e da educação. Estes profissionais 
devem buscar uma contínua atualização 
de seus conhecimentos técnicos e cien-
tíficos acerca do tema, além de uma co-
municação eficiente e uma postura de 
respeito e valorização do outro.   

Na prevenção ao suicídio, a família 
deve ser protagonista por ser o pilar na 
formação do indivíduo, tendo influência 
direta na construção da identidade, nas 
percepções de mundo e no desenvolvi-
mento de habilidades socioemocionais 
deste, diminuindo a susceptibilidade a 
psicopatologias. A família é um fator de 
proteção desde que sua dinâmica seja 
acolhedora, afetiva e favoreça o diálogo 
e aceitação do outro. Ainda em relação 
à família, é relevante ressaltar que o não 
preconceito à saúde mental representa 
um fator de proteção, visto que, quando 
um de seus membros se encontra em 
estado de vulnerabilidade e apresenta 
sinais de comportamento suicida, a famí-
lia poderá recorrer com mais rapidez aos 
profissionais de saúde mental e aos ser-
viços personalizados. Assim, essa forma 

de atuação familiar poderá evitar que o 
problema se agrave.  

A escola é outra instituição que deve 
ser protagonista no desenvolvimento e 
implementação de estratégias acerca da 
prevenção ao suicídio. Programas volta-
dos ao desenvolvimento de habilidades 
socioemocionais e valorização da vida 
devem ser incluídos nas matrizes curricu-
lares desde o início da vida escolar. Além 
disso, precisam ser implementados nas 
escolas protocolos de prevenção de com-
portamentos autolesivos e/ou suicidas, 
baseados em evidências e trabalhos vol-
tados à educação sobre o referido tema. 
Outro fator fundamental é o treinamento 
da equipe escolar para a identificação e 
acolhimento dos alunos em risco, visan-
do a realização oportuna de encaminha-
mentos, caso necessário (ARAGÃO NETO, 
2014). 

O envolvimento de toda a socieda-
de é fundamental para que as estraté-
gias de prevenção ao suicídio tenham 
sucesso. A atuação da escola e da famí-
lia deve ser somada ao protagonismo 
de cada indivíduo, de cada instituição, 
formando uma verdadeira rede social de 
apoio, cujo objetivo é valorizar a vida e 
minimizar os comportamentos de risco 
(ABREU, 2010).  
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1.2.  FATORES DE RISCO 
Há diversas classificações de fatores de 

risco. O presente fascículo foca na classifica-
ção feita pela Associação Brasileira de Psi-
quiatria (ABP) em parceria com o Conselho 
Federal de Medicina (CFM), encontrada na 

cartilha Suicídio: informando para prevenir, 
lançada em 2014. Segundo esta classifica-
ção, os fatores de riscos são divididos em 
doenças mentais, aspectos sociais, aspectos 
psicológicos e condição de saúde limitante. 
O leitor pode encontrá-los no Quadro 1: 

Quadro 1. Fatores de risco de suicídio, de acordo com a ABP e o CFM

DOENÇAS MENTAIS ASPECTOS SOCIAIS

Depressão; Sexo masculino;

Transtorno bipolar; Idade entre 15 e 30 anos e acima de 65 anos;

Transtornos mentais relacionados ao uso de álcool e outras 
substâncias;

Sem filhos;

Transtornos de personalidade; Moradores de áreas urbanas;

Esquizofrenia; Desempregados ou aposentados;

Associação de doenças mentais (aumento do risco) – Exemplo: 
paciente bipolar que também seja dependente de álcool terá 

risco maior do que se ele não tiver essa dependência. 

Isolamento social;

Solteiros, separados ou viúvos;

Populações especiais: indígenas, adolescentes
e pessoas em situação de rua.

ASPECTOS PSICOLÓGICOS CONDIÇÃO DE SAÚDE LIMITANTE

Perdas recentes de parentes e/ou amigos; Doenças orgânicas incapacitantes;

Pouca resiliência; Dor crônica;

Personalidade impulsiva, agressiva ou de humor instável; Doenças neurológicas (epilepsia, Parkinson, Huntington);

Ter sofrido abuso físico ou sexual na infância; Trauma medular;

Desesperança, desespero e desamparo.
 

Tumores malignos;

AIDS. 

Suicidabilidade: ter tentado suicídio, ter familiares que tentaram ou se suicidaram ou ter ideias e/ou planos de suicídio.

Fonte: Conselho Federal de Medicina e Associação Brasileira de Psiquiatria (2014).
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Figura 1. Risco de suicídio de acordo com as doenças mentais.  

Fonte: Comportamento suicida: conhecer para prevenir. Brasília: ABP, 2009. 

Importante observar que os dois principais 
fatores de risco, segundo a CFM e ABP (2014), 
são: a tentativa prévia de suicídio e as doenças 
mentais. Contudo, a OMS (2014) inclui ainda o 
histórico familiar. Seguem algumas especifici-
dades dos dois principais fatores destacados 
pelo CFM e ABP, 2014:

• Tentativa prévia de suicídio:
Indivíduos que já tentaram suicídio pos-

suem de cinco a seis vezes mais chances de 
realizar o ato novamente (ABP, 2009). Em 
50% dos suicídios, houve uma tentativa pré-
via (CFM; ABP, 2014). Frisa-se que, isolada-
mente, esse é o fator de risco mais relevante 
(BERTOLOTE; FLEISCHMANN, 2002).  

• Doença mental:
Dentre as pessoas que morreram por 

suicídio, a maioria possuía um transtorno 
mental, mas raramente essa doença havia 
sido diagnosticada. E quando diagnosticada, 
não havia sido tratada ou havia sido tratada 
de forma inadequada (CFM; ABP, 2014). A Fi-
gura 1 ilustra a porcentagem de suicídio em 
função do tipo de doença mental associada.

Percebe-se, desse modo, que os trans-
tornos de humor e os transtornos por uso 
de substância psicoativa são os principais 
responsáveis pelos altos índices de suicídio. 

Transtorno do humor

Transtorno por uso de substância psicoativa

Esquizofrenia

Transtorno de personalidade

Transtorno orgânico mental

Outro transtornos psicóticos

Transtorno de ansiedade

Transtorno de ajustamento

Outros diagnósticos

Sem diagnóstico

35,8%

22,4%

10,6%

11,6%

1,0%
0,3%

6,1%

3,6%
5,1% 3,2%

2.
RISCO DE 
SUICÍDIO
2.1.  AVALIAÇÃO DO RISCO 
DE SUICÍDIO

s pessoas que apre-
sentam ideação suici-
da devem passar por 
uma avaliação médi-
ca (STOVAL; DOMINO, 
2003). O diagnóstico e 
o tratamento em casos 
de transtornos men-
tais são uma importan-
te ferramenta (NORRIS; 

CLARK, 2012). Isto porque a maioria dos ca-
sos de suicídio estão também associados a 
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Figura 1. Risco de suicídio de acordo com as doenças mentais.  

estes transtornos. Além disso, é importante 
compreender os aspectos envolvidos no 
comportamento suicida, bem como avaliar 
o risco da consumação do ato. 

Quando há evidências de alto risco de 
suicídio, ou seja, possibilidade de morte 
iminente, a pessoa deve ser encaminha-
da para a emergência médica com rapidez, 
sendo necessária a intervenção de equipes 
de suporte e, em alguns casos, até mesmo a 
internação. Casos de risco moderado reque-
rem atendimento em urgência. Considera-se 
risco moderado quando há risco de morte, 

mas este não é iminente.  Já os casos de 
baixo risco requerem avaliação médica 
com brevidade, em regime ambulatorial, e 
a manutenção da pessoa em vigilância até 
o atendimento. Em todos os casos, é impor-
tante evitar o acesso do indivíduo aos meios 
letais. Um ambiente protetivo, acolhedor e 
desprovido de julgamentos é fundamental 
nesse momento.  

2.2.  CARACTERÍSTICAS 
E DINÂMICA DO 
ATENDIMENTO DO RISCO DE 
SUICÍDIO

A pessoa com ideação suicida geral-
mente apresenta distorções cognitivas a 
respeito de si e do seu contexto. A alteração 
do pensamento traz à tona medos e outras 
emoções de forma exagerada e irracional. 
Além disso, os problemas são vistos como 
de difícil solução. 

Nesse contexto, oferecer uma es-
cuta acolhedora, não julgar e mos-
trar-se presente são ferramentas 
efetivas na prevenção ao suicí-
dio. Frases como “estou aqui com 
você” e “você não está só” devem 
ser pronunciadas nesse momen-
to. Se houver relatos de vivências 
traumáticas, deixe o indivíduo fa-
lar livremente, sem interrompê-lo 
e sem estimulá-lo a aprofundar no 
assunto. Incentive-o a procurar um 
profissional de saúde especializado 
(psiquiatra e/ou psicólogo). Estes 
são habilitados para a realização de 
intervenções adequadas.

Prevenção ao Suicídio  9



O encaminhamento do indivíduo ao ser-
viço de saúde pode ser facilitado pelo uso de 
expressões  como “eu entendo você, estou 
aqui para ajudar, mas você precisa de 
um apoio maior e especializado”, “con-
te comigo” e “você tem uma pessoa em 
que você confie para nos acompanhar?”. 
Posteriormente, leve-o para o atendimen-
to médico. Quando não for possível chegar 
ao atendimento de emergência por meios 
próprios, deve-se solicitar apoio do Serviço 
de Atendimento Móvel de Urgência (SAMU), 
por meio do número 192. Quando a pessoa 
em risco de suicídio estiver em situação que 
represente também risco para terceiros, 
portando uma arma, por exemplo, deve-se 
solicitar apoio da polícia discando 190, para 
que este risco seja controlado e a pessoa seja 
socorrida.

Se existir condição para notificar o Con-
selho Tutelar, o órgão deve ser informado. 
O Conselho Tutelar também pode oferecer 
grande apoio em casos de violência domés-
tica. Situações de violência contra crianças e 
adolescentes também podem ser denuncia-
das no Disque 100. 

2.3. PARA ONDE 
ENCAMINHAR QUANDO HÁ 
RISCO DE SUICÍDIO?

O quadro ao lado traz orientações so-
bre para qual serviço de saúde encami-
nhar pessoas com risco de suicídio.  

Nos casos de lesões moderadas a graves 
por tentativa de suicídio ou automutilação, 
a avaliação psiquiátrica deve ser necessaria-
mente feita de forma emergencial após reto-
mada da estabilidade clínica. 

Quadro 2. Orientação de encaminhamento para serviços de saúde, 
segundo o risco estimado.

ESTIMATIVA DE 
DANO OU RISCO 
EM VIOLÊNCIA 

AUTOPROVOCADA

SERVIÇO DE SAÚDE PARA 
O QUAL A PESSOA DEVE 

SER ENCAMINHADA

Lesões de moderadas a 
graves ou intoxicações 

com intenção suicida

1. Serviço de Atendimento 
Móvel de Urgência (SAMU);
2. Unidade de Pronto 
Atendimento (UPA) ou Pronto-
socorro (se não houver risco de 
conduzir a pessoa até o serviço 
de emergência);
3. Hospital geral (se não houver 
risco de conduzir a pessoa até o 
serviço de emergência).

Risco alto de suicídio 1. Pronto atendimento 
psiquiátrico;
2. UPA, pronto-socorro ou 
hospital geral;
3. SAMU (se não for possível 
conduzir a pessoa por meios 
próprios).

Risco moderado de 
suicídio

1. Pronto atendimento 
psiquiátrico;
2. UPA, pronto-socorro ou 
hospital geral;
3. SAMU (se não for possível 
conduzir a pessoa por meios 
próprios).

Risco leve de suicídio 1. Ambulatório especializado em 
psiquiatria;
2. Atendimento por psiquiatra 
em Centro de Atenção 
Psicossocial (CAPS);
3. Unidade Básica de Saúde.

Prática de automutilação 1. Ambulatório especializado em 
psiquiatria;
2. Atendimento por psiquiatra 
em Centro de Atenção 
Psicossocial (CAPS);
3. Unidade Básica de Saúde.
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3.
PROTEÇÃO
3.1.  FATORES DE PROTEÇÃO

s fatores de proteção são 
aqueles que diminuem o 
risco de suicídio. Alguns 
exemplos de fatores de 
proteção podem ser en-
contrados no Quadro 3.    

Quadro 3. Fatores de proteção ao suicídio

• Inserção e integração social.

• Suporte familiar.

• Gestação e paternidade.  

• Crença religiosa, cultural ou étnica.

• Estilo saudável de vida: bons hábitos alimentares, não usar ál-
cool ou drogas, prática de atividades físicas, dentre outros.

• Autoestima elevada. 

• Ausência de doença mental. 

• Acesso a serviços e cuidados de saúde mental. 

• Relação terapêutica positiva.

• Ter emprego. 

• Gravidez (desejada e planejada).  

• Boa capacidade de resolução de problemas. 

• Resiliência.

• Informação e conhecimento adequados sobre o tema.

Fontes: Ministério Público do Distrito Federal e Territórios (2019) e Con-
selho Federal de Medicina e Associação Brasileira de Psiquiatria (2014).

Os fatores de proteção são fundamentais 
para a prevenção ao suicídio. Podem ame-
nizar ou até mesmo impedir os efeitos nega-
tivos de eventos estressores, uma vez que a 
autoeficácia, a autoestima, o suporte social e 
a resiliência, por exemplo, fornecem mais re-
cursos e subsídios para o indivíduo lidar com 
situações-problema ou conflitos internos.  

Prevenção ao Suicídio  11



3.2. CONHECER PARA 
PREVENIR  

O acesso às informações corretas é um 
ponto chave para a prevenção. A divulgação 
de informações de forma responsável e a 
conscientização social sobre a temática são 
fundamentais para o sucesso dos progra-
mas de prevenção e minimização do com-
portamento suicida. 

Neste contexto, a qualidade da informa-
ção é relevante, uma vez que pode ser um 
fator de proteção ou de risco. Por exemplo, 
uma reportagem que atende os critérios es-
tabelecidos pela OMS e ABP pode ajudar pes-
soas em risco a compreender aspectos sobre 
suicídio e a procurar ajuda em setores de saú-
de. Por outro lado, uma reportagem de má 
qualidade e sensacionalista pode influenciar 
negativamente pessoas vulneráveis, aumen-
tando o risco de suicídio (ABP, 2009). 

picia o acesso à informação correta 
sobre fatores de risco, a importância 
das habilidades socioemocionais e 
do estilo de vida saudável para pre-
venção do comportamento suicida. 
Auxilia também na desmitificação de 
algumas ideias errôneas, como: as pes-
soas que falam sobre suicídio só querem 
chamar atenção; o suicídio é sempre he-
reditário, dentre outros. Aliás, esses mitos 
são empecilhos à prevenção do suicídio. 
Trata-se de um retrocesso cultural que se 
contrapõe à valorização e preservação da 
vida. Ademais, falar sobre superação de ad-
versidades pode ajudar a prevenir. 

É importante frisar que discernir entre 
qual ajuda é necessária em uma situação 
de risco não é um dever isolado do profis-
sional responsável pelo tratamento, mas 
envolve também a família e o Estado, que 
deve promover os cuidados de saúde e de-
senvolver e implementar políticas públicas 
sobre o tema, sendo um dos objetivos a 
divulgação de informações claras e verídi-
cas, principalmente oriundas de resultados 
científicos. 

Desta forma, sugere-se que as reporta-
gens sejam discretas e cuidadosas com os 
enlutados e atendam aos critérios científi-
cos estabelecidos pelas instituições espe-
cializadas na área (ABP e OMS):  não divulgar 
os métodos, imagens e o local onde o suicí-
dio ocorreu; não tratar o suicídio de forma 
simplista, associando a morte a uma única 
causa; não se deve enaltecer nem mostrar 
o suicídio como um ato de coragem e he-
roísmo; não atribuir um valor positivo ou 
solucionador; evitar depoimentos e expli-
cações logo após o suicídio; sempre incluir 
nas reportagens que o suicídio é passível de 
prevenção; citar características dos princi-
pais transtornos mentais relacionados ao 
suicídio, informar sobre a possibilidade de 
tratamento eficaz e seu impacto sobre as 
pessoas; divulgar endereços onde é possí-
vel buscar ajuda especializada.

Seguindo essas orientações, as reporta-
gens ajudarão em uma maior compreensão 
dos aspectos envolvidos no suicídio, na 
busca de tratamento pelas pessoas em ris-
co e, consequentemente, na prevenção. 

Além dos cuidados com as reportagens, 
a psicoeducação é fundamental, pois pro-

Fonte: Comportamento suicida: conhecer para prevenir. Brasília: ABP, 2009. 
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4.
POSVENÇÃO
4.1. CONCEITO E 
EPIDEMIOLOGIA

termo posvenção se re-
fere aos cuidados que 
devem ser dedicados 
aos enlutados por sui-
cídio, também conhe-
cidos como sobrevi-
ventes. De acordo com 
Scavacini (2019), no mí-
nimo 100 pessoas são 
impactadas a cada caso 

de suicídio, principalmente pessoas mais 
próximas, como familiares, amigos, colegas 
de escola e de trabalho. Estima-se que 72 
mil pessoas sejam afetadas pelo suicídio 
anualmente no Brasil. Tais dados ressaltam 
a necessidade da implementação das me-
didas de posvenção. (SCAVACINI; CORNEJO; 
CESCON, 2019)

Além de um processo de intervenção, a 
posvenção é também uma forma de preven-
ção, pois parte das pessoas enlutadas estão 
mais suscetíveis a apresentar comportamen-
tos suicida em determinado momento do 
processo de luto.  O processo de luto subse-
quente a uma morte por suicídio é um dos 
principais eventos estressantes(ANDRIESSEN; 
KRYSINSKA; GRAD, 2017). 

Segundo Beautrais (2004) e Scavacini 
(2011), a posvenção é ação que objetiva:

1. Aliviar o sofrimento e outras conse-
quências negativas relacionadas à 
perda de uma pessoa querida por 
suicídio; 

2. Prevenir o adoecimento de pessoas 
enlutadas;

3. Reduzir o risco de comportamento 
suicida nos sobreviventes; 

4. Contribuir para o desenvolvimento 
de estratégias de enfrentamento e 
estimular a resiliência em enlutados.

 

4.2. COMO LIDAR COM O 
LUTO EM VIRTUDE DE UM 
SUICÍDIO

Sabe-se que um suicídio desestrutura, 
fragiliza e abala emocionalmente a família 
e todo um conjunto de pessoas próximas 
ao indivíduo, principalmente para aqueles 
que presenciam o evento. Trata-se de um 
processo disruptivo, doloroso e difícil. Den-
tre as emoções e sentimentos mais comuns 
apresentados pelos enlutados por suicídio, 
pode-se citar: negação, raiva, solidão, impo-
tência, ansiedade, culpa, vergonha, rejeição 
e tristeza (KREUZ; ANTONNIASI, 2020). Essas 
emoções e sentimentos, por sua vez, não 
devem ser negligenciados ou negados, pois 
isso representa um fator de risco para outro 
suicídio na família. Portanto, é importante 
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um olhar atento da família, de profissionais 
da saúde e educação, bem como da socie-
dade em geral. Inclusive, uma ansiedade 
exacerbada, por exemplo, pode ser indício 
de um transtorno mental, aumentando ain-
da mais o risco de comportamentos suicidas. 
A qualquer indício, é preciso buscar ajuda do 
médico psiquiatra. 

Para Vedana (2019), é essencial que o 
profissional escute sem julgamentos, cen-
suras ou preconceitos, realizando uma 
abordagem que favoreça a expressão de 
emoções e sentimentos, que trabalhe o 
sentimento de culpa, comum nestes casos, 
além de propiciar o desenvolvimento de 
estratégias de enfrentamento, amenizan-
do assim o sofrimento dos sobreviventes. 
Aliás, com relação à culpa, os enlutados 
inicialmente apresentam dificuldades em 
compreender que essa culpa é irreal, sendo 
criada e imaginada (CLARK, 2007).  

O CFM e a ABP (2014) ressaltam, dian-
te desse contexto, a importância do olhar 
atento e acompanhamento mais próximo 
dos enlutados. 

O acompanhamento mais próximo 
desses “sobreviventes do suicídio” 
com um processo adequado de luto 
pode ser benéfico. Estratégias com 
foco no suporte aos familiares pare-
cem ser as mais promissoras, tanto 
por meio de recrutamento ativo dos 
familiares “sobreviventes do suicí-
dio”, como por meio de abordagens 
de grupos de apoio ao luto, conduzi-
das por facilitadores treinados. Tais 
ações mostraram aumento do uso de 
serviços projetados para ajudar no 
processo de luto e redução em curto 
prazo do sofrimento psíquico asso-
ciado ao luto (CMF; ABP, 2014, p. 45).

Dentre as modalidades de intervenção 
na posvenção, pode-se citar: autópsia psi-
cológica, grupos de apoio mútuo, psico-

terapia individual, psicoeducação, dentre 
outras. Além da formação de psicólogos e 
psiquiatras especializados em posvenção, é 
importante também o treinamento e supor-
te a equipes locais, responsáveis pela inter-
venção logo após o suicídio, como é o caso 
de bombeiros, socorristas e outros profis-
sionais que atuam em situações de crise.     
Todas as modalidades de intervenção cita-
das acima têm mostrado resultados efetivos 
para o tratamento dos enlutados. Nesse pon-
to, é importante ressaltar os benefícios dos 
grupos de apoio. Tais grupos possibilitam a 
escuta ativa de um conteúdo cerceado pelo 
tabu e estigmas, além de trocas de experiên-
cias sem julgamento e de forma empática. 
Além disso, possibilitam um cenário propício 
para compartilhamento e ressignificação da 
culpa, da dor, de outros sentimentos e emo-
ções, sendo uma ferramenta efetiva para o 
fortalecimento do suporte social e autoes-
tima (SCAVACINI; CORNEJO; CESCON, 2019; 
KREUZ; ANTONNIASI, 2020). 

Também é importante notar que:

Ressignificar envolve juntar os frag-
mentos retirando-os de lugares es-
condidos, rompendo os silêncios e 
segredos, mantendo o olhar para si 
mesmo e para as relações, permitin-
do que o grupo se aproxime e auxi-
lie na construção ou fortalecimento 
dos vínculos e sirva de rede de apoio 
neste momento tão delicado (KREUZ; 
ANTONNIASI, 2020, p. 12).

Contudo, ainda há poucos destes grupos 
no Brasil. Isso porque ainda há lacunas a se-
rem preenchidas quanto à conscientização e 
disseminação da cultura de posvenção.
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